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A gestão da pesca do Estado do Mato Grosso à luz do PL 1363/23 

A gestão científica da pesca não difere da gestão racional de qualquer outra atividade 

socioeconômica, ou do cotidiano das pessoas comuns. Ela depende de diagnósticos precisos, 

que retratem a situação do momento, do estabelecimento de objetivos a serem atingidos no 

futuro diante do diagnóstico obtido, de um plano de metas para se atingir esses objetivos, e de 

um plano de monitoramento para avaliar se as ações implementadas estão levando ao 

objetivo almejado. O Projeto de Lei (PL) 1363/23, também denominado de Transporte Zero, 

que foi enviado recentemente à Assembleia Legislativa pelo governo do Estado de Mato 

Grosso e aprovado em primeira instância, falha em todas essas etapas. Partindo de um 

diagnóstico equivocado, não se pode esperar que o plano de metas proposto atinja qualquer 

objetivo que favoreça a atividade da pesca. O Projeto de Lei também não apresenta nenhum 

plano de monitoramento, que na prática priva a sociedade de aprender com os seus erros para 

errar menos no futuro.  

Aqui não se trata de formalismos. Apresentar à sociedade um plano de manejo de uma 

atividade tão importante como a pesca com esses quatro componentes, além de aumentar as 

chances de sucesso das ações, traz transparência ao processo como um todo. Sem 

transparência, não há como a sociedade avaliar se os impostos pagos estão sendo bem 

investidos. A seguir, discutimos cada um desses componentes de um plano de manejo, para 

mostrar o quão equivocado é o PL 1363/23. 

 

a. O PL 1363/23 parte de um diagnóstico equivocado da pesca no Estado do Mato 

Grosso 

Em escala global, a pesca comercial de pequena escala captura 37 milhões de toneladas de 

peixes por ano. Cerca de 12 milhões de toneladas/ano são produzidas pela pesca de águas 

interiores. 113 milhões de pessoas participam da pesca de pequena escala - das quais 53 

milhões estão envolvidas em pesca de subsistência enquanto outras 60 milhões trabalham na 

pesca comercial. E um adicional de 379 milhões de membros da família que dependem da 

atividade. Total de 492 milhões de pessoas dependendo, ao menos parcialmente, da pesca de 

pequena escala no globo no ano de 2016. Meio de subsistência (livelihood) de ~7% da 

população global, ou ~13% da população dos países mais pobres. U$ 77 bilhões de retorno 

com a primeira venda no período 2013-2017 (FAO 2020). 



O Estado de Mato Grosso nunca assumiu a responsabilidade de obter um diagnóstico confiável 

da pesca no Estado. Aqui abrigamos três entre as mais importantes bacias hidrográficas da 

América do Sul: a Bacia do Alto Paraguai, que inclui o Pantanal, a Bacia do Rio Araguaia e a 

Bacia Amazônica. Infelizmente, não há dados de boa qualidade disponível para essas três 

bacias. As melhores estimativas da produção da pesca comercial de pequena escala foram 

obtidas para a pesca comercial do Pantanal (bacia do Alto Paraguai) em 2018, por iniciativa da 

Agência Nacional de Águas (ANA). Esse estudo estimou uma captura total de 5 mil toneladas 

para a pesca comercial praticada em toda a bacia em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (ANA 

2020). Cerca de 90% desse pescado são espécie migradoras de longa distância, conhecidas 

regionalmente como “peixes de piracema”. Essa produção gera uma renda anual de 70 

milhões de reais com a primeira comercialização. Esse valor torna-se bem maior, na medida 

em que o pescado percorre os demais elos da cadeia produtiva da pesca com a revenda da 

produção nos mercados para consumo residencial e com a comercialização nos restaurantes. 

Mais importante, são aproximadamente 7600 pescadores comerciais artesanais sustentados 

diretamente por essa renda gerada pelo pescado, e outros tantos sustentados de forma 

indireta por essa produção da pesca. Como as famílias dos pescadores são constituídas, em 

média, por quatro pessoas, estima-se que cerca de 30 mil pessoas dependem diretamente da 

pesca somente nesta bacia. Cinquenta e oito por cento dessa produção, e renda dela derivada, 

é produzida na parte mato-grossense do Pantanal. São cerca de 2900 toneladas provenientes 

da parte norte do Pantanal, no Mato Grosso (ANA 2020).  

Não há estimativas de captura pela pesca recreativa, tampouco pela pesca de subsistência, 

nem para a bacia do Alto Paraguai, nem para as outras bacias. Um estudo recente (Massaroli 

et al 2021) estimou em 485 toneladas o montante capturado pela pesca recreativa praticada 

em tablados no trecho do Rio Cuiabá que vai de Santo Antônio a Barão. Essa é uma estimativa 

feita para o ano de 2014, quando havia apenas 180 tablados instalados no trecho. Atualmente 

esse número é cerca de 5 vezes maior. De toda maneira, se a frequência de pescarias 

recreativas praticadas à época nesse trecho do rio pudesse ser extrapolada para todo o 

Pantanal (não pode!), ela apontaria para maior captura pela pesca recreativa, do que pela 

pesca comercial nessa bacia. Mas não há dados para a bacia do Alto Paraguai como um todo, 

assim como não há dados para as outras duas bacias. 

Vale lembrar de que a captura da pesca comercial e de subsistência praticada no Rio Mekong é 

de 2.3 milhões de toneladas (Mekong River Comission 2023). Este é o 12º rio do mundo em 

comprimento (4.350 km), 1.7 vezes mais longo do que o Rio Paraguai. Mas sua bacia de 

drenagem, de 810.000 km2, equivale a apenas 90% da bacia do Rio Paraguai (wikipedia). A área 

da bacia é um indicador bastante consistente do potencial produtivo de um rio para a pesca, 

como foi mostrado para os rios africanos (Welcomme 1976). Por isso, a despeito das 

características diferentes entre as pescarias que se praticam no Alto Rio Paraguai e aquelas 

que se praticam no Mekong, parece que estamos longe de atingir o potencial produtivo desses 

rios por meio da pesca. 

Não há nenhum diagnóstico recente sobre o status de conservação (ou de exploração) dos 

estoques pesqueiros para nenhuma das três bacias hidrográficas. Novamente, as únicas 

estimativas foram realizadas para a região do Pantanal, por iniciativa própria de alguns 

cientistas, sem qualquer empenho da parte do Estado. Àquela época, quando foram 

realizadas, os estudos mostraram que os estoques estudados estavam saudáveis, sem sinais 

preocupantes de estarem sendo pescados em excesso (Mateus & Estupiñán 2002, Mateus & 

Petrere Jr 2004, Mateus & Penha 2007a, Mateus & Penha 2007b, Penha & Mateus 2007). 



Só há um responsável pela tragédia da sociedade mato-grossense não ter em mãos um 

diagnóstico baseado em boa Ciência sobre a pesca que se pratica. Esse responsável é o próprio 

Estado, que, ao longo do tempo, vem se esquivando dessa responsabilidade. 

b. De um diagnóstico equivocado não se pode originar um objetivo consequente 

 

Os proponentes do PL 1363/23 partem de um diagnóstico científico inexistente para proporem 

alcançar três objetivos: incentivar a atividade da pesca recreativa, extinguir a pesca comercial 

e conservar os estoques pesqueiros.  

Enquanto incentivar a pesca recreativa e conservar os estoques pesqueiros parecem objetivos 

que não provocam muitas objeções, o objetivo de extinguir a pesca comercial é injustificável, 

ao menos baseado nos dados que o governo não nos apresentou. Se não há dados que 

justifiquem uma tal atitude radical e autoritária, qual a razão de tal objetivo? O palpite mais 

plausível é de que o governo está utilizando o aparelho do Estado para eliminar da 

concorrência o usuário que lhe desperta menos simpatia. E, talvez, com objetivos não 

declarados. 

Se mal geridas, todas as modalidades de pesca podem explorar os estoques além de seus 

limites sustentáveis (sobrepescar). Todas podem colapsar em decorrência da sobrepesca dos 

estoques que exploram. Por isso, o objetivo de extinguir a pesca comercial pode não ter 

nenhum efeito positivo na conservação dos estoques. Quanto mais porque ignoramos as 

quantidades que cada uma das categorias extrai dos rios. A única forma de garantir 

sustentabilidade e o máximo de benefício social da atividade da pesca é fazendo ordenamento 

pesqueiro baseado em Ciência, como atestam estudos recentes que avaliam a saúde das 

pescarias marinhas no mundo (Hilborn et al 2020). 

c. Um plano de ações amador para se atingir um objetivo inconsequente 

As duas principais resoluções  PL 1.353/23 são: 1) estabelecer transporte zero e 2) proibir a 

comercialização de pescado oriundo dos rios do Estado de Mato Grosso. Não vamos nos 

concentrar nos impactos sócio-econômicos dessas medidas. Todos podemos imaginar. A 

questão aqui é como implementá-las. Os diários de notícias estão cheios de declarações do 

Governo do Estado declarando a sua incapacidade de fiscalizar a atividade pesqueira. Isso 

também é verificado nas atas do Conselho Estadual de Pesca, órgão assessor do Governador 

para a política de pesca. Se a capacidade do Estado em fiscalizar a atividade é limitada, como 

garantir que não haverá transporte e comercialização de peixes?  

A adesão a essas duas regras não depende apenas do pescador comercial.  

Uma proporção desconhecida, mas não desconsiderável, dos pescadores recreativos também 

transportam os peixes que capturam. De fato, a fronteira entre pesca de subsistência e pesca 

recreativa é bastante turva. Se é verdade que quanto mais alta a renda per capita de um país, 

maior a proporção de pescadores recreativos (e menor a de comerciais de pequena escala) em 

sua população, a pesca de subsistência persiste (e inclusive aumenta) em países com alta 

renda per capita como a Alemanha, a Austrália, entre outros (Nyboer et al 2022). Como o 

Estado pretende controlar esse transporte? Será que o PL também tem o objetivo não 

declarado de eliminar da pesca os usuários recreativos que praticam a pesca de subsistência e 

não dispõe de meios para se hospedar em um barco hotel ou pousada? 



Ouvimos uma vez do Poeta Ferreira Gullar que os humanos estaremos sempre buscando uma 

forma de ganhar dinheiro. Havendo demanda de compra, haverá sempre alguém para vender 

o produto desejado. Uma lei que tenta impedir algo tão natural assim está fadada a não ter 

qualquer consequência, exceto aumentar o volume do transporte e comércio ilegal de peixes.  

Partindo de um diagnóstico fundamentado em boa Ciência, definir objetivos e metas para 

atingi-los é uma ação que deve ser realizada com ampla participação dos usuários (Hilborn et 

al 2005). Esse ponto é fundamental para se garantir engajamento social e comprometimento 

com as regras. Se os usuários não se comprometem com as regras, o plano de manejo é um 

monte de papel condenado ao esquecimento, como mostram estudos realizados no mundo 

inteiro, inclusive no Pantanal (Shirley & Gore 2019). 

 

d. Sem monitorar as nossas ações não temos como saber se estamos no caminho 

atingir as nossas metas 

 

Um plano de gestão de uma atividade não tem chances de dar certo sem um programa 

robusto de monitoramento das ações que implementamos com a intenção de melhorar algum 

aspecto dessa atividade. Isso é verdadeira para pescariasbem como para qualquer atividade 

humana planejada. Porque há sempre mais de uma solução para um problema, a única forma 

de garantirmos que escolhemos a solução correta é monitorando os resultados decorrentes 

daquela ação preconizada como solução. Outra forma de dizer a mesma coisa é que é o 

monitoramento que permite corrigir uma ação antes que ela produza resultados indesejados.  

Mas há sistemas sócio-ecológicos tão complexos e de alta informação, como é o caso da pesca 

e outros sistemas naturais e sociais, que raramente temos conhecimento prévio completo de 

seu funcionamento. Nesses casos, o monitoramento é ainda mais imprescindível, porque 

permite adaptar as ações de ordenamento, na medida em que aprende sobre o 

funcionamento do sistema. Se os humanos inventamos uma forma tão inteligente e eficiente 

de gerir sistemas complexos, porque o Estado de Mato Grosso nunca tentou implantar um 

plano de monitoramento da pesca para tirar o máximo de benefício social das pescarias? E por 

que o PL em análise não apresenta a proposta de finalmente implantar um plano de 

monitoramento das pescarias do Mato Grosso? Seria para poder tirar melhor proveito da 

confusão provocada pela nossa ignorância acerca do funcionamento da pesca em nosso 

Estado? 

 

Em vez de mediar o conflito entre os diferentes usuários da pesca visando alcançar 

uma partilha equilibrada do recurso pesqueiro o Estado do MT decidiu usar o poder 

para eliminar o concorrente mais pobre 

Como dissemos acima, e todos sabemos, os pescadores comerciais não são os únicos a tirar 

proveito do serviço ecossistêmico da pesca, que é como é denominado um serviço (benefício) 

que o ambiente natural fornece aos humanos. Esse recurso é disputado por outros usuários 

desse serviço. Infelizmente, até aqui, o Estado do Mato Grosso não fez qualquer tentativa séria 

de dimensionar o tamanho desses outros setores de usuários da pesca para o Estado como um 

todo. Neste ponto, novamente, a melhor informação disponível foi gerada recentemente por 

iniciativa da Agência Nacional de Águas exclusivamente para a baia do Alto Rio Paraguai. Esse 



estudo estimou em 1.4 milhões o número de usuários na categoria de pesca difusa, que 

envolve recreativos e de subsistência locais (não comerciais), em toda a bacia do Alto Paraguai 

(MT e MS). Vamos assumir que metade desses usuários estão em Mato Grosso (700.000 

usuários). O mesmo relatório estimou em 100 mil o número de pescadores turistas no ano de 

2018 na bacia do Alto Paraguai, fazendo uso da estrutura hoteleira instalada na região, 

inclusive nos barcos hotéis. 

Por um lado, essa competição entre usuários da pesca tende a acelerar a captura de pescados, 

levando os estoques das espécies-alvo da pesca ao colapso. O colapso dos estoques 

pesqueiros leva ao colapso da pesca, condenando seus usuários a fome, desemprego, perda de 

renda e perda da experiência da pesca (o descanso junto a natureza, o convívio com familiares 

e amigos, o deleite gustativo de saborear um peixe selvagem fresco, etc). Para que o colapso 

não ocorra, é preciso manejar a atividade pesqueira de modo a garantir uma pesca produtiva, 

sustentável e distribuída de forma equitativa aos diferentes grupos de usuários. Há muitas 

formas de partilhar o recurso pesqueiro entre esses usuários sem lançarmos mão de forma 

autoritária de uma medida tão extrema, retirando da competição o grupo de usuários com 

menor poder econômico e com menos meios para ter acesso às benesses produzidas pelo 

Sistema. 

Por um lado, essa competição entre os diferentes grupos é algo suicida, porque ignora as 

forças externas a pesca que pesca está submetida, como veremos à seguir.  

 

Só rios saudáveis podem sustentar pescarias saudáveis: o PL PL 1363/23 quer fazer gestão da 

pesca ignorando os conflitos de uso que ocorrem em toda a bacia dos rios 

 

A competição entre os diferentes usuários da pesca é algo suicida, porque ignora as forças 

externas a que pesca está submetida. Somente rios saudáveis podem gerar pescarias 

produtivas. Por exemplo, os efeitos negativos das barragens de hidrelétricas para a pesca de 

rio são amplamente conhecidos, reduzindo a quantidade total e mudando as espécies de 

peixes capturadas. Praticamente todas as espécies nobres desaparecem, ou tem suas capturas 

fortemente reduzidas, enquanto o valor do pescado diminui e os gastos com as pescarias 

aumentam, como mostram vários estudos (Hoeinghaus et al 2009, Agostinho et al 2016, 

Santos et al 2018, Lima et al 2020). Estudos recentes acumulam a evidência de que o 

desmatamento nas margens e zonas de alagamento dos rios também reduz a sua produção 

pesqueira (Castello et al 2018, Barros et al 2020). Os efeitos negativos da poluição e outros 

usos da água são bem conhecidos e não precisam ser repetidos aqui.  

Economicamente, os pescadores comerciais compõem a categoria de usuários da pesca mais 

vulnerável. Mas é a categoria mais mobilizada e que mais mobiliza a sociedade em geral para 

as causas em prol da conservação do rio e do recurso pesqueiro. Por isso, extinguir essa 

categoria de pescadores enfraquece os usuários da pesca na competição pelos outros usos da 

bacia que afetam a produção pesqueira, como listamos acima. Seria mais inteligente que os 

diferentes grupos de usuários da pesca unissem forças para sentar à mesa de negociação com 

os outros setores que competem com a pesca pelo uso das águas dos rios. 

De toda maneira, resta a pergunta sobre quais as outras agendas estão ocultas no PL em 

análise. O Estado quer eliminar o pescador comercial para favorecer os outros usuários da 



pesca? Ou quer eliminar o pescador comercial para tirar poder de ação e negociação de todo o 

setor de usuários da pesca para favorecer os outros usos da bacia hidrográfica? 
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